Resposta da Questão de Ordem n.º 0181

Presidente: Vanderlei Macris

65ª Sessão Ordinária – 10.5.2000
O SR. PRESIDENTE - VANDERLEI MACRIS - PSDB-........................................

Sras. Deputadas, Srs. Deputados. 

Com fundamento no artigo 260 da IX Consolidação do Regimento Interno, o Sr. Deputado Milton Flávio apresentou questão de ordem, na tarde de hoje, 10 de maio, durante a 65ª Sessão Ordinária, indagando se o presidente de Comissão Parlamentar de Inquérito “tem poderes para recusar proposta formulada por membro do colegiado e de subtraí-la à apreciação dos demais integrantes do órgão”, tendo em vista o disposto no artigo 38, inciso X do mesmo regimento. 

Portanto, o dispositivo regimental que demanda interpretação é o inciso X do artigo 38, cujo teor é o seguinte:

“Artigo 38 - Ao Presidente da Comissão compete: 

.........................................................................................................................................
X - submeter a votos as questões sujeitas à Comissão e proclamar o resultado.”
Inicialmente, cabe ressaltar que o mencionado artigo 38, inciso X, aplica-se a presidente de Comissão Parlamentar de Inquérito, conforme esclarece o artigo 36 do mesmo regimento, sendo certo que as Seções V e seguintes, do Capitulo II, referem-se às Comissões Permanentes e Temporárias da Casa.

Posto isso, pela leitura da questão de ordem, pela oitiva da gravação dos debates que ocorreram na reunião de hoje, da Comissão Parlamentar de Inquérito incumbida de apurar a aplicação do mínimo constitucional no ensino público, e, mais, pelos esclarecimentos de contradita, prestados em plenário, pelo próprio deputado Cesar Callegari, presidente da CPI, pode-se verificar, com clareza e segurança, que houve uma proposta, nessa reunião, formulada pelo deputado Milton Flávio, para que os trabalhos de instrução da Comissão fossem encerrados e fosse fixado um prazo de 15 dias para apresentação do relatório final. 

Evidente que essa proposta foi acompanhada de outro pedido: que a proposta fosse apreciada e deliberada pela Comissão, pelos seus membros. 

Por evidente, a CPI da Educação, neste momento, caminha para a finalização de seus trabalhos. Por essa razão, mesmo, as propostas trazidas à colação mereceriam especial apreço, culminando na deliberação de seu colegiado. 

Esse é o ponto central, e que não carece de outros esclarecimentos, razão por que fica indeferido o requerimento do deputado Cesar Callegari, solicitando prazo para apresentar as razões que motivaram o seu ato. A contradita verbal em plenário, feita pelo deputado, atende ao disposto nos artigos 261, § 4º, e 263 do Regimento.

Quanto ao mérito da questão, nota-se que a matéria suscitada (que trata  do encerramento da instrução e de prazo para apresentação do relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito) é assunto que exige deliberação do órgão colegiado (artigo 47 da Constituição Federal e artigo 10, § 1° da Constituição Estadual). 

O presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito, ao não pôr a matéria em votação, alegando que faltavam informações a serem recebidas, e que seria razoável um prazo maior para elaboração do relatório, deu por recusada a proposta de deliberação. 

Esta é a opinião pessoal do presidente do órgão. Opinião respeitável, porém posição individual, que não pode substituir a deliberação conjunta dos membros do órgão. Somente a Comissão, pela maioria de seus membros, poderia dizer sobre o assunto. 

Ao não submeter a matéria a votos, restou desatendido o artigo 38, inciso X do Regimento Interno. 

Esta é a resposta desta presidência à questão de ordem.
